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PROJETO DE LEI N°.   de 03 de maio de 2022. 

 
Institui a meia-entrada para professores da 
rede pública estadual e das redes municipais 
de ensino, em estabelecimentos que 
proporcionem lazer e entretenimento. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS decreta: 

 

 

Art. 1º É assegurado o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor 

realmente cobrado, para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas 

e similares, aos professores da rede pública estadual e das redes municipais de 

ensino.  

Parágrafo único - A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do 

ingresso cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades 

promocionais. 

 

Art. 2º Consideram-se casas de diversões, para os efeitos desta lei, os 

estabelecimentos que realizarem espetáculos musicais, artísticos, circenses, 

teatrais, cinematográficos, atividades sociais recreativas e quaisquer outros que 

proporcionem lazer e entretenimento. 

 

Art. 3º A prova da condição prevista no artigo 1º, para recebimento do benefício, 

será feita por meio da carteira funcional emitida pela Secretaria da Educação, ou 

pela apresentação do respectivo holerite 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 



Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis Palmas – Tocantins 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Historicamente, os professores da rede pública recebem baixos salários,  

o que impossibilita amplo acesso as atividades culturais. O presente Projeto de 

Lei, visando remediar esta situação, assegura o pagamento de 50% (cinquenta 

por cento) do valor realmente cobrado para o ingresso em casas de diversões, 

praças desportivas e similares,  proporcionando aos professores da rede pública, 

por meio da meia-entrada, a mesma possibilidade de frequentar espetáculos 

culturais e de lazer que é garantida aos estudantes.  

 

Ressalta-se, por oportuno, que para os produtores culturais não haverá 

prejuizo, pois sempre que incentivos desse tipo são implementados o aumento 

de espectadores acaba gerando aumento e não perda de receita. O presente 

Projeto de Lei pretende dar a esta Casa, a oporunidade de democratizar o 

acesso a cultura e ao lazer, a um segmento importante da sociedade por seu 

papel multiplicador. 

 

No que tange à constitucionalidade, o STF, em recentíssimo julgamento 

da ADI 3.753-SP, (11/04/2022), entendeu que é constitucional a lei estadual 

que concede aos professores das redes públicas estadual e municipais de 

ensino o benefício da meia-entrada nos estabelecimentos de lazer e 

entretenimento. 

 

Segundo o acórdão, a competência para legislar sobre direito econômico 

é concorrente entre a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os 

Municípios. Assim, como a legislação federal atualmente vigente que trata do 

benefício em comento (Lei 12.933/2013) não contempla a específica categoria 

profissional abrangida pela norma estadual impugnada, o ente federado pode 

utilizar-se legitimamente de sua competência normativa supletiva para tanto. 

Isso porque no âmbito da competência legislativa concorrente, a União edita 

somente normas gerais, sendo que os Estados podem legislar de maneira 

suplementar. Quando não houver lei federal sobre determinado assunto, os 

estados podem exercer a competência legislativa plena. 

 

Sob o aspecto material, de acordo com a decisão, também não há 

inconstitucionalidade, uma vez que a medida não viola, sob qualquer aspecto, o 

princípio da isonomia. O tratamento desigual criado pela lei (concessão da meia-
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entrada apenas à parcela da categoria) está plenamente justificado — constitui 

estratégia de política pública que se coaduna com a priorização absoluta da 

educação básica. Além disso, revela-se como salutar intervenção parcimoniosa 

do Estado na ordem econômica, que visa à realização de relevantes valores 

constitucionais, e como condição para a concretização da justiça social. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou 

improcedente a Ação Direta, a saber:  

 

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 10.858, 

de 31 agosto de 2001, do Estado de São Paulo. Instituição de 

meia-entrada para professores das redes públicas estadual e 

municipais de ensino em casas de diversões, praças 

desportivas e similares. Alegação de vícios formal e material. 

Competência concorrente da União, dos estados membros, 

do Distrito Federal e dos municípios para legislar sobre 

direito econômico. Uso da competência suplementar prevista 

no art. 24, § 2º, da Constituição. Inexistência de 

inconstitucionalidade formal. Relação intrínseca entre 

educação, cultura e desporto. Promoção desses valores 

constitucionais. Priorização da educação básica como 

diretriz da educação nacional. Viés afirmativo da medida para 

contrabalancear déficit ou precariedade de condições 

estruturais e técnico-operacionais. Ausência de ofensa ao 

princípio da isonomia. Opção legítima do legislador ordinário 

dentro de sua esfera de liberdade de conformação. 

Improcedência do pedido. 1. O Supremo Tribunal Federal, nas 

oportunidades em que apreciou situações legislativas similares, 

concernentes à concessão do direito à meia-entrada aos 

estudantes e aos doadores de sangue em estabelecimentos de 

cultura e lazer (ADI nºs 1.950/SP e 3.512/ES), ambas de relatoria 

do Ministro Eros Grau, assentou que a competência para legislar 

sobre direito econômico é concorrente entre a União, os 

estadosmembros, o Distrito Federal e os municípios (art. 24, 

inciso I, e art. 30, inciso I, da CF/88). 2. Ao disciplinar o direito 

à meia-entrada para a categoria de professores das redes 

públicas estadual e municipais de ensino, o Estado de São 

Paulo atuou no exercício da competência suplementar 

prevista no art. 24, § 2º, da Constituição Federal. 

Inconstitucionalidade formal não configurada. 3. Não sendo 

obstada, no plano abstrato, a intervenção do Estado na 
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economia, é de se perquirir se a atuação legislativa em exame 

nestes autos ofende o princípio da isonomia, ou se, ao contrário, 

ela está justificada por ser medida razoável e destinada a conferir 

concretude a relevantes valores constitucionais, tais como 

educação e democratização do acesso aos bens e às 

manifestações culturais. No caso, considerando a relação 

intrínseca entre educação, cultura e desporto, bem como visando 

ao enriquecimento da prática docente com práticas pedagógicas 

mais atuais e dinâmicas, o tratamento desigual conferido aos 

professores é, a rigor e em tese, apto a conduzir aos fins 

almejados pela norma impugnada, os quais estão em 

conformidade com relevantes valores constitucionais. 4. A lei 

paulista, ao conferir direito à meia-entrada apenas aos 

professores das redes públicas estadual e municipais de 

ensino, não incluindo entre seus destinatários os 

professores da rede pública federal e os pertencentes à rede 

privada, buscou, de forma legítima, incrementar as políticas 

públicas de educação no âmbito daquele estado, 

especialmente no que concerne ao fortalecimento da 

educação básica prestada diretamente por instituições 

públicas. 5. A diferenciação está plenamente justificada, de um 

lado, porque, como estratégia de política pública, se coaduna com 

a priorização absoluta da educação básica, por força de comando 

constitucional e legal; por outro lado, porque, mesmo que se 

admita a intervenção do estado na ordem econômica para a 

realização de relevantes valores constitucionais e, ainda, como 

condição para a concretização da justiça social, nada obsta que 

essa intervenção seja realizada de forma parcimoniosa. Ao 

contrário. É salutar que assim se proceda. Ponderação mais 

cautelosa à vista dos possíveis impactos econômicos a serem 

suportados pelos agentes econômicos dos ramos de cultura e 

entretenimento. 6. Ao não incluir no benefício da meia-entrada 

os professores pertencentes à rede privada e aqueles 

vinculados às unidades federais de ensino, a legislação 

atacada não atuou de forma anti-isonômica. Os professores 

da rede privada estão sob influência de outros mecanismos 

de incentivo e os professores da rede pública federal estão 

dedicados quase exclusivamente ao ensino superior e à 

educação profissional e tecnológica. Inexiste distinção entre os 

professores da rede pública federal e os professores 

universitários do Estado de São Paulo, que, por possuírem 

vínculo funcional com as respectivas entidades de ensino 
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superior (autarquias e fundações), e não com a Secretaria de 

Educação, também não foram contemplados na norma. 7. Ação 

direta de inconstitucionalidade a que se julga improcedente. 

Ministro Dias Toffoli Relator, ATA Nº 10, de 11/04/2022. DJE nº 

74, divulgado em 19/04/2022.grifei 

 

Diante do exposto, dada a relevância da matéria, requer-se o apoio dos 

Nobres Deputados desta Casa Legislativa, para apreciação e aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2022. 

 

 

 

 

 

                                               OLYNTHO NETO 

Deputado Estadual 


